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INTRODUÇÃO1 

 

O processo de qualificação de recursos humanos via formação profissional 

tem conhecido em Portugal, sobretudo nas duas últimas décadas, um ímpeto 

significativo, como resultado da aplicação de fundos provenientes dos Quadros 

Comunitários de Apoio. Presentemente, muitos apoios comunitários continuam a 

“entrar” no território nacional como factor de impulso de acções de formação 

profissional. Mesmo assim, o deficit de qualificações escolares e profissionais de 

Portugal continua a ser consideravelmente preocupante. Face a este quadro, e no 

sentido da sua minimização, têm sido construídos vários planos de acção, em 

sucessivos Governos, com o objectivo comum de aumentar o nível de qualificações 

da população. Esta incongruência entre o elevado nível de apoios comunitários e o 

baixo nível de qualificações escolares e profissionais da população portuguesa, vem 

sustentar uma diversidade de reflexões e debates em torno da formação 

profissional. 

Pese embora esta realidade, a ausência de investigação sobre as redes de 

formação profissional, a transição do Quadro Comunitário de Apoio (QCA) para o 

QREN (Quadro de Referência Estratégico Nacional) e sobretudo a inexistência de 

qualquer tipo de registos que sustentem a dinâmica interorganizacional das 

entidades formadoras provocaram a necessidade de operacionalização deste 

estudo. 

Com a utilização da teoria e metodologia de análise de redes sociais (ARS) 

procurou-se identificar o nível de relações de cooperação que se desenvolveram 

entre as entidades que promovem e incrementam acções de formação no Alentejo 

Central.  

Sendo a formação profissional o mais importante mecanismo de qualificação 

de recursos humanos e, por outro lado, sendo o Alentejo uma região prioritária em 

termos de aplicação de Fundos Comunitários em Portugal, pretendeu-se, em 

termos estritos, através do recurso à análise de redes sociais, proceder a um 

estudo de carácter exploratório sobre a estrutura das relações que se 

estabeleceram entre as entidades formadoras acreditadas pelo Instituto para a 

Qualidade na Formação (IQF) no Alentejo Central durante o ano de 2005. 

                                                 
1 Este paper é uma síntese da tese de doutoramento em sociologia de Joaquim Fialho 
(joaquim.fialho@gmail.com)  apresentada na Universidade de Évora (Portugal) em Fevereiro de 2008. 
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Este paper traça em primeira instância o contexto da formação profissional 

no Alentejo, faz uma discussão sucinta da opção metodológica e apresenta uma 

síntese dos principais resultados obtidos no estudo. 

 

 

1 O CONTEXTO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL: 

EVOLUÇÃO, ACTORES E ESTRATÉGIAS 

1.1 A GÉNESE DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM PORTUGAL 

 

 Desde a origem do homem que a troca de saberes e de técnicas têm 

permitido a sua sobrevivência e evolução. Porém, foi na Idade Média que a 

transmissão dos saberes inerentes às mais diversas profissões começou a 

estruturar-se de forma mais consistente. Os aprendizes dos ofícios garantiam a 

transmissão dos saberes de geração em geração. Ourives, sapateiros, marceneiros 

e carpinteiros foram algumas das profissões que foram marcadas por esta forma de 

transmissão das aprendizagens em contexto profissional.  

 Só no século XVIII, beneficiando da intervenção do Marquês de Pombal, são 

criadas as primeiras instituições de fomento do ensino técnico, assentes numa 

lógica de «aulas», nas quais eram ensinadas as formas de trabalhar em várias 

actividades, nomeadamente no comércio. 

 No século XIX, e como consequência da Revolução Industrial, começou a 

desenvolver-se de forma mais consistente o ensino técnico. Foi em 1836, por 

influência de Passos Manuel, que foram criados os conservatórios de artes e ofícios 

em Lisboa e Porto, apetrechados com diversos equipamentos oficinais, cujo 

principal objectivo era a divulgação das evoluções técnicas da época e, 

simultaneamente, numa lógica de abertura do ensino ao público em geral. 

 Contudo, a instabilidade política que se seguiu a este período veio impedir a 

consagração desta iniciativa. Mesmo assim, em 1852, beneficiando da acção da 

Associação Industrial Portuense, é criada a primeira escola industrial, a qual, dois 

anos depois, passa para a tutela do Estado, assumindo a designação de Escola 

Industrial do Porto. Até final do século XIX, o ensino comercial e industrial é alvo de 

diversas reformas. 
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 Com a primeira República, gera-se um movimento de renovação do ensino, 

através do qual o ensino técnico e secundário se reestrutura, procurando abranger 

um maior número de alunos. 

 No período pré-ditadura do Estado Novo procede-se a uma reformulação da 

organização das escolas, constituindo-se uma rede escolar de 19 escolas 

industriais, 7 escolas comerciais e 20 comerciais/industriais. Com o novo regime, 

em 1930/31, o ensino secundário técnico é alvo duma primeira reforma que 

pretendeu nivelar o ensino dos cursos. Em 1948, os cursos sofrem uma nova 

reforma que viria a permanecer até ao fim dos anos setenta. O ensino técnico, 

paralelo ao liceal, era desenvolvido nas escolas industriais e comerciais e não 

proporcionava o acesso directo a outros níveis de ensino. 

 Contudo, esta reforma de 1948, não introduziu grandes alterações no ensino 

das profissões. Assim, o sistema tradicional de aprendizagem das profissões 

manteve-se sustentado na transmissão de saberes no local de trabalho e sem 

qualquer complemento formativo. Apesar da intervenção legislativa, o sistema de 

formação sustentava-se em bases debilitadas e não permitia uma valorização 

qualitativa face às exigências da época. 

 O quadro anterior ficou mais evidente nos anos 60, através das novas 

condições sociais e económicas, as quais vieram acentuar a insuficiência 

quantitativa da formação profissional gerada pelo sistema educativo, sobretudo 

pelo acentuar da procura de mão-de-obra pela indústria, o crescimento do êxodo 

rural, o aumento dos fluxos emigratórios para a Europa e também pelas influências 

da mobilização dos soldados para os conflitos nas colónias. 

 Com a criação do Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-obra, em 1962, sob 

a tutela do Governo, procurou-se fazer uma reconversão dos adultos 

desempregados, tendo por base uma metodologia de ensino intensiva. Também, 

neste ano, surge o Instituto de Formação Profissional Acelerada, cuja sua missão 

principal era aumentar o nível profissional dos trabalhadores. 

 Esta e outras intervenções governativas, apesar dos seus objectivos de 

estimular o aumento das qualificações profissionais dos trabalhadores, debateram-

se com enormes limitações ao nível do financiamento público, impedindo a 

expansão do sistema de formação profissional. 

 Com a reforma educativa dos anos 70 surgem os cursos gerais técnicos de 

agricultura, mecânica, electricidade, química, administração e comercio, formação 

feminina, entre outros. Estes cursos proporcionavam o acesso a cursos 

complementares da respectiva área profissional, com a duração de dois anos, 

possibilitando a sua conclusão o acesso ao ensino superior. 
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 Em 1979, os vários organismos que operavam na formação profissional são 

extintos, dando origem ao Instituto do Emprego e Formação Profissional, tutelado 

pelo Ministério do Trabalho. 

 Em 1983, procurou-se relançar o ensino técnico, através do projecto «ensino 

técnico-profissional», cujos cursos exigiam como requisito para o seu ingresso a 

aprovação no 9º ano de escolaridade. Um ano depois, por intervenção do Ministério 

do Trabalho e do Ministério da Educação, é criada a «formação profissional em 

regime de alternância», tendo como base três componentes: formação escolar, 

formação profissional e formação na empresa. Este sistema tem resistido até aos 

nossos dias com a designação de Sistema de Aprendizagem. 

 A partir de 1986, com a adesão de Portugal à Comunidade Europeia, a 

formação profissional massificou-se e teve um boom significativo, beneficiando da 

acção do financiamento das actividades formativas pelo Fundo Social Europeu 

(FSE). 

 Com o FSE a formação profissional de iniciativa particular passa a ser 

apoiada por financiamentos públicos e generaliza-se o interesse pelo 

desenvolvimento das actividades formativas. Este crescimento foi acompanhado por 

uma base organizativa débil. 

 O Gabinete para o Ensino Tecnológico, Artístico e Profissional, criado em 

1988, veio ter uma acção decisiva na génese das Escolas Profissionais (em 1989), 

cujo principal objectivo era a criação dum ensino secundário técnico pelas diversas 

regiões do país. 

 Com o decorrer dos anos, o FSE foi sendo alvo de reajustamentos ao nível 

da aplicação de financiamentos para a formação profissional. Aumentou-se o rigor 

na gestão, o que contribuiu decisivamente para um aumento da formação 

profissional em Portugal. Por outro lado, em 1997, é criado o Instituto para a 

Inovação na Formação (INOFOR), cujo principal objectivo era o reforço da 

qualidade na formação profissional, a inovação nas intervenções formativas em 

geral e a acreditação das entidades formadoras, numa espécie de «entidade 

reguladora» do mercado da formação profissional. 

 Face ao deficit elevado de habilitações escolares da população portuguesa, é 

criada em 1999 a ANEFA (Agência Nacional para a Educação e Formação de 

Adultos), cujo principal objectivo foi o desenvolvimento de cursos de dupla 

certificação (certificação profissional e escolar). 

Em 2002 é extinta a ANEFA através da publicação da nova Lei Orgânica do 

Ministério da Educação. Mesmo assim, contam-se entre os projectos desta agência 
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a criação dos Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 

Competências (CRVCC) e dos cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA). As 

atribuições da ANEFA passaram entretanto para a Direcção Geral de Formação 

Vocacional.  

Presentemente, a formação profissional em Portugal encontra-se dispersa 

por vários programas e medidas, por vários organismos públicos e sectoriais, 

constituindo um «sistema» complexo, no qual impera uma imensidão de entidades 

formadoras, com ofertas de formação profissional sobrepostas e, por vezes, 

desajustadas às reais necessidades do mercado. 

 

1.1.1 Os sistemas de educação e formação profissional 

1.1.1.1 O Sistema de Educação em Portugal 

O Sistema de Educação português segue o modelo estabelecido na Lei de 

Bases do Sistema Educativo, e estrutura-se em três subsistemas diferenciados e 

com finalidades próprias: 

• a educação pré-escolar, complementar e/ou supletiva da acção educativa 

da família, com a qual estabelece estreita colaboração;  

• a educação escolar, que abrange os ensinos básico, secundário e superior, 

integra modalidades especiais e inclui actividades de ocupação de tempos 

livres;  

• a educação extra-escolar, que se realiza num quadro aberto de iniciativa 

múltiplas, de natureza formal e não formal, destina-se a complementar 

formações escolares anteriores e/ou a suprir as suas lacunas e carências. 

1.1.1.2 O Sistema de Formação Profissional em Portugal 

A Formação Profissional é legalmente enquadrada pela Lei de Bases do 

Sistema Educativo e Decretos-lei nº 401/91 e nº 405/91, distinguindo-se: 

• a formação profissional inserida no sistema educativo;  

• a formação profissional inserida no mercado de emprego. 

As duas ofertas diferenciam-se sobretudo pela base institucional que as 

suporta, respectivamente o Ministério da Educação e o Ministério do Trabalho e da 

Solidariedade Social, constituindo ofertas diversificadas e com traços de 

complementaridade. Por outro lado, elas articulam-se pelos princípios, finalidades, 

processo de certificação e principais conceitos, possibilitando o estabelecimento de 
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relações entre ambas, em particular, as saídas profissionais e respectivos níveis de 

qualificação. 

A Formação Profissional inclui as modalidades inicial e contínua: 

 Formação Profissional Inicial é a modalidade que visa a aquisição das 

capacidades indispensáveis para poder iniciar o exercício duma profissão. É 

o primeiro programa completo de formação que habilita ao desempenho das 

tarefas que constituem uma função ou profissão.  

 Formação Profissional Contínua é a modalidade que engloba todos os 

processos formativos organizados e institucionalizados subsequentes à 

formação profissional inicial, com vista a permitir uma adaptação às 

transformações tecnológicas e técnicas, favorecer a promoção social dos 

indivíduos, bem como permitir a sua contribuição para o desenvolvimento 

cultural, económico e social. 

1.1.1.3 O Sistema de Reconhecimento e Validação de Competências 

O Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, 

da responsabilidade da Direcção-Geral de Formação Vocacional2 (DGFV) do 

Ministério da Educação, permite que cada adulto, maior de 18 anos, possa solicitar 

o reconhecimento, a validação e a certificação dos conhecimentos (escolares, 

profissionais e outros) que adquiriu em diferentes situações de vida (pessoal, social 

e profissional), para efeitos de atribuição de um certificado de habilitações 

escolares. O processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 

Competências é requerido e desenvolvido num Centro de Reconhecimento, 

Validação e Certificação de Competências - CRVCC (recentemente obtiveram a 

designação de “CNO - Centros Novas Oportunidades”).  

Um Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências é 

uma instituição pública ou privada, acreditada pelo Sistema Nacional de Acreditação 

de Entidades da DGFV, onde existe uma equipa de profissionais que actua no 

sentido de reconhecer, validar e certificar os conhecimentos que os adultos foram 

adquirindo em diversas situações/contextos e ao longo do seu percurso de vida 

pessoal, social e profissional, de modo a que seja obtida uma equivalência desses 

conhecimentos/ competências aos 3º, 2º ou 1º ciclos do ensino básico (anteriores 

9º, 6º ou 4º anos de escolaridade). 

                                                 
2 Recentemente as competência deste organismo foram absorvidas pela recém criada ANQ – Agencia 
Nacional para as Qualificações. 
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1.2 A FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO ALENTEJO 

  

Nos sucessivos Quadros Comunitários de Apoio a região Alentejo tem 

beneficiado significativamente da sua condição de região desfavorecida, 

circunstância esta que tem sido preponderante para a canalização de apoios 

financeiros provenientes do Fundo Social Europeu, com destino particular para a 

formação profissional.  

 O quadro da população do Alentejo em geral é efectivamente desfavorável, 

comparativamente com outras regiões a nível nacional, traduzindo-se num 

predomínio de pessoas habilitadas com o primeiro Ciclo do Ensino Básico (50,4% 

em oposição à média nacional de 46,2%, segundo os Censos de 2001) e 6,1% dos 

habitantes com a obtenção do ensino médio e superior, contra 8,4% da média 

nacional. Mesmo assim, é no Alentejo Central que se regista o valor mais 

significativo de habitantes com o ensino/ médio e superior: 7,1% (INE; Censos 

2001). 

 Esta conjugação do baixo nível de qualificações com o envelhecimento da 

população edifica um cenário em que o perfil dos recursos humanos da região se 

pode constituir como um elemento estrangulador do desenvolvimento regional. 

 Se por um lado a aparente massificação da formação profissional pela região 

parece ser uma realidade, face ao número de entidades formadoras existentes e a 

operar, o contra-senso reside no facto de cerca de duas décadas depois da adesão 

à União Europeia, a região continuar a beneficiar do mesmo tipo de catalogação. 

 Face às evidências, a reflexão sobre o problema da aplicação dos apoios 

comunitários para a formação profissional é algo surpreendente, fundamentalmente 

após os anos oitenta, período marcado por um esforço financeiro significativo ao 

nível da implementação das acções de formação profissional (Pedroso, 1998). 

 Perante o quadro da formação profissional já desenvolvida na região, seria 

de esperar um ganho qualitativo substancial, sobretudo ao nível das taxas de 

desemprego e do desenvolvimento de iniciativas locais de emprego.  

 No entanto, seria também de esperar que as competências adquiridas na 

formação se materializassem no contexto em que ela foi desenvolvida, resultando 

na integração no mercado de emprego e, por outro lado, no enraizamento ao 

território (Pedroso, 1998). Esta limitação é, na óptica de Pedroso, o resultado “por 

um lado, há segmentos da oferta que não existem localmente, nomeadamente 

todos os que estão ligados a formações sectoriais específicas inseridas no mercado 

de emprego. Por outro lado, a diversidade de oferta nas estruturas que existem é 

muito inferior àquela cuja possibilidade está prevista nos sistemas de formação em 
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que se insere (1998:137).” Este desajustamento entre a oferta e as necessidades 

do mercado fica evidente se nos confrontarmos com a evolução do nível de 

qualificações da população da região e, por outro lado, pela recessão demográfica 

que se tem registado nos últimos anos3.  

 No decorrer dos anos transactos, a formação profissional no Alentejo, à 

semelhança de muitas outras regiões do país, tem estado concentrada em vários 

operadores públicos e privados, internos e externos à região, nomeadamente: 

 Serviços Públicos em geral; 

 Nos serviços públicos de emprego e formação profissional, como por 

exemplo nos Centros de Formação Profissional de Gestão directa do Instituto 

do Emprego e Formação Profissional; 

 Estabelecimentos de ensino tutelados pelo Ministério da Educação; 

 Em associações de desenvolvimento local e regional cuja sua estrutura de 

suporte assenta fundamentalmente em financiamentos provenientes de 

projectos de formação profissional; 

 Em associações sectoriais de defesa de interesses múltiplos, como por 

exemplo de apoio à agricultura, mármores, solidariedade social; 

 Em empresas de consultoria e formação assentes em capitais privados e que 

procuram rentabilizar as suas estruturas através das candidaturas a acções 

de formação profissional; 

 Fundações assentes em fins culturais e educativos; 

 Outros agentes, como por exemplo comissões locais, misericórdias, etc. 

 

Perante esta diversidade de agentes, associada a uma dispersão de perfis 

profissionais disponibilizados4, a construção social da formação profissional no 

Alentejo tem sido acompanha de algumas representações sociais menos 

abonatórias. Perspectiva idêntica têm Saúde e Figueira (2003) que referem que a 

formação profissional no Alentejo ainda beneficia da influência dum efeito social 

                                                 
3 O Alentejo é a região mais envelhecida de todo o território nacional, registando uma maior proporção 
de idosos (22,3%) e simultaneamente a mais baixa de jovens (13,7%). Entre 1991 e 2001 o 
analfabetismo reduziu-se em Portugal, com principal destaque para o Alentejo e Algarve. No entanto, o 
Alentejo continua a ser a região onde existe a maior taxa de analfabetismo (15,9%). Em 1991 a taxa de 
analfabetismo era de 20,2%. 
Tanto em 1991 como em 2001 (48,2%) o Alentejo foi a região com a taxa de emprego mais baixa. 
Fonte: INE: Censos 1991 e 2001 
4 Áreas de formação disponibilizadas: Administração/gestão, Agricultura/pesca; Agro Industrias; Banca e 
Seguros; Calçado e Curtumes; Cerâmica e Vidro; Comércio; Construção civil e Obras Públicas; 
Electricidade, Electrónica e Telecomunicações; Energia, Frio e Climatização; Hotelaria, Restauração e 
Turismo; Industria Extractivas; Indústrias Gráficas e papel; Indústrias Químicas; 
Informação/Comunicação e Documentação; Informática; Madeira, Cortiça e Mobiliário; Mecânica e 
Manutenção; Metalurgia e Metalomecânica; Qualidade; Serviços Pessoais e á Comunidade; Têxtil e 
Vestuário; Transportes. 
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utilitário e provisório, em que o empregador associa a formação profissional a 

diversas imagens de carácter utilitarista: 

 Uma ocupação remunerada e provisória; 

 Uma aprendizagem descontextualidada da verdadeira realidade 

profissional; 

 Uma punição; 

 Uma despesa desnecessária. 

Neste quadro de representações referido anteriormente, em muito tem 

contribuído a especificidade do mercado de formação Alentejano. O facto se ser 

«região prioritária» em termos de atribuição de recursos financeiros para a 

formação profissional, a ausência de regulação do mercado; a inexistência dum 

plano estratégico e operacional de formação profissional interiorizada pelas 

entidades formadoras locais, constituem um conjunto de vicissitudes que 

sustentam e tornam apetecível o mercado de formação local. Assim, a proliferação 

de entendidas formadoras sedeadas na região e outras cuja sede se encontra fora 

do espaço territorial do Alentejo, face às circunstâncias descritas anteriormente, em 

muito tem contribuído para a construção duma dinâmica formativa regional muito 

particular. 

Segundo um estudo do INOFOR5, datado de 2001, estavam acreditadas em 

Portugal, neste período, 1878 entidades formadoras, das quais 75 tinham sua sede 

no Alentejo. Este indicador seria razoável e proporcional se as entidades 

formadoras se confinassem a sua actuação dentro do espaço geográfico da sua 

sede.  

Ao invés, surgem com muita regularidade na região, entidades formadoras 

provenientes de outras regiões do país, que aqui concorrem com as suas 

congéneres em prol de Programas de financiamento da formação profissional. A 

recolha de indicadores sobre este cenário é complexa, atendendo a que, muitas das 

intervenções formativas são pontuais e, até à presente data, não há registo de 

qualquer estudo que reflicta sobre esta dinâmica de entradas e saídas de entidades 

formadoras na região. 

                                                 
5 Sistema de acreditação, INOFOR, Ministério do Trabalho e da Solidariedade, Lisboa, 2001 
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1.2.1 O contexto específico das entidades formadoras do Alentejo 

Central 

O mercado de formação profissional do Alentejo Central apresenta muitas 

características idênticas ao restante espaço geográfico da região, nomeadamente o 

perfil dos formandos, a proliferação de entidades formadoras e as suas tipologias. 

A formação profissional aqui desenvolvida decorre de dois eixos 

estruturantes: 

1. Formação para activos desempregados, através de ofertas de 

formação profissional enquadradas nas modalidades de formação de 

Qualificação Inicial e Profissional, Educação e Formação de Adultos 

(cursos EFA), Educação e Formação de Jovens (EFJ), Cursos 

enquadrados pelo Sistema de Aprendizagem, Cursos de 

Especialização Tecnológica (CET) e formação para grupos 

desfavorecidos. 

2. Formação para activos empregados, na qual se enquadram as 

modalidades de formação continua ao nível da reciclagem, 

aperfeiçoamento ou reconversão. Dentro deste eixo enquadra-se 

também a formação profissional desenvolvida dentro as empresas 

para os seus quadros de pessoal. 

 

Em termos de capacidade instalada, o Alentejo Central dispõe de vários 

espaços/unidades de formação completamente apetrechadas para a implementação 

de acções de formação. Entre estes recursos materiais, nomeadamente espaços e 

equipamentos, destacam-se a EPRAL (associada à Fundação Alentejo), o CEVALOR 

e a ESTER em Borba6. As restantes entidades formadoras dispõem de espaços de 

formação modestos, comparativamente com as estruturas referidas anteriormente. 

A estrutura de formação mais ampla e melhor apetrechada encontra-se 

vinculada ao Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP). 

O IEFP enquanto entidade executora das medidas de politica de emprego e 

formação profissional, tem em Évora uma das suas 5 Delegações Regionais, cuja 

missão assenta na implementação, execução e coordenação local das políticas de 

emprego e formação profissional para toda a região, principalmente através da 

acção do Centro de Formação Profissional de Évora (no qual se inclui o pólo de 

formação de Reguengos de Monsaraz). Por outro lado, é também em Évora que se 

                                                 
6 Entidades formadoras que desenvolvem formação no sector das rochas ornamentais. 
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encontram sedeadas as coordenações de algumas das principais Medidas de 

Financiamento Regional resultantes de apoios da Comunidade Europeia, como por 

exemplo o PORA (Programa Operacional para a Região Alentejo), FAIA (Fundo de 

Apoio ao Investimento no Alentejo), entre outras. 

Esta centralidade regional de serviços e a maior cobertura regional de 

entidades formadoras7 fazem de Évora o principal contexto de formação profissional 

do Alentejo, motivo que também estimulou a realização deste estudo. 

Para além da actuação do serviço público de emprego e formação 

profissional, o Alentejo Central beneficia duma dinâmica que se estrutura pela 

acção de várias entidades formadoras, adiante designados por tipologias de 

entidades. 

A tipologia das associações sectoriais enquadra-se numa resposta de oferta 

formativa díspar, na qual se inserem as associações que procuram dar resposta a 

públicos, problemas e necessidades muito específicas, como por exemplo a apoio a 

pessoas com deficiência, rochas ornamentais e agricultura. 

As empresas de consultoria e formação, sem terem muito bem defendidas 

as suas áreas de formação prioritárias, apresentam práticas de formação 

agressivas, cujo principal motivo que sustenta a sua acção é a procura de recursos 

financeiros resultantes de programas de financiamento, de forma a viabilizar 

estruturas formativas já existentes, nomeadamente salas/espaços de formação. A 

oferta formativa varia das áreas da informática aos serviços pessoais e, da 

agricultura ao têxtil/vestuário. 

A par das empresas de consultoria e formação, as associações de 

desenvolvimento local e regional representam o principal quadro de agentes de 

formação local e regional. Mobilizadas por questões de carácter local, esta tipologia 

de entidades também oferece respostas de formação muito variadas, e com solução 

para várias áreas de formação. 

A caracterização sobre as dinâmicas que sustentam o mercado de 

formação do Alentejo Central, nomeadamente a partilha de recursos humanos e 

financeiros e as interacções que se estabelecem entre os actores escapam aos 

estudos até aqui realizados. Sobre a caracterização do mercado de formação 

regional apenas se conhecem alguns estudos de caracterização do território 

assentes em indicadores estatísticos de evolução das tendências estruturais da 

população e do emprego, como por exemplo a proposta de Programa Operacional 

                                                 
7 Segundo INOFOR, em 2001, a distribuição de entidades formadoras pela região era a seguinte: 42% 
Évora, Beja 21%, Portalegre 25% e Setúbal 12%. O estudo também incluiu o distrito de Setúbal, apesar 
deste não fazer parte integrante da região Alentejo. Estes dados apenas pretendem evidenciar a 
realidade da distribuição das entidades. 
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Regional Alentejo 2007-2013 (PORA), coordenado por Augusto Mateus e o Plano 

Estratégico Orientador da Formação para a Região Alentejo, elaborado em 2002 

pelo Instituto de Estudos Económicos e Sociais (2002) para a Delegação Regional 

do Alentejo do IEFP. 

Por último, a definição de estratégias de formação para a região em geral 

e, no caso concreto do Alentejo Central, assenta em duas lógicas distintas. Por um 

lado, a articulação com a disponibilidade de apoios resultantes de candidaturas a 

programas de financiamento resultantes do Fundo Social Europeu e, por outro lado, 

na resposta a necessidades especificas do mercado, como por exemplo as respostas 

das áreas da electricidade, electrónica, metalurgia e metalomecânica impostas 

pelos nichos industriais de Évora e Vendas Novas. 

Transversalmente, a lógica de formação profissional assente na capacidade 

instalada das entidades formadoras (equipamentos e recursos humanos), aparenta 

ser um indicador muito influente na construção de respostas formativas locais. 
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2. OPÇÃO METODOLÓGICA 

 

Partindo de indícios de interacções8 entre entidades formadoras (EF’s)9 no 

Alentejo Central, pretendeu-se identificar, como pergunta de partida para o 

processo investigação, «quais as características e dinâmicas que sustentam 

as redes de cooperação interoganizacional das entidades formadoras do 

Alentejo Central». Face ao conhecimento etnográfico do terreno, à diversidade de 

entidades formadoras que operam no Alentejo Central e ao número de formandos 

envolvidos nas acções de formação profissional, partiu-se do pressuposto que 

existe uma dinâmica de cooperação e de relacionamentos interorganizacionais 

entre as entidades formadoras. Na assunção de que existe cooperação, pretendeu-

se identificar a dinâmica da rede10, principalmente o tipo de rede, o que está na 

base da cooperação11 ou seja, como se estrutura a cooperação interorganizacional 

das entidades formadoras em causa e responder aos seguintes objectivos 

específicos: 

1. Representar a rede das entidades formadoras do Alentejo Central 

2. Identificar as interacções decorrentes do posicionamento dos actores 

na rede 

3. Conhecer as dinâmicas de cooperação que sustentam os 

relacionamentos interorganizacionais das entidades formadoras 

4. Identificar os efeitos da rede no comportamento das entidades 

formadoras 

A pertinência do estudo, conjugada com os objectivos da investigação e 

sobretudo, a necessidade de compreensão e aprofundamento das dinâmicas 

interorganizacionais foram tidos como factores preponderantes e decisivos para a 

opção metodológica adoptada.  

O enfoque na análise de redes sociais como recurso para estudar a dinâmica 

das entidades formadoras resultou da necessidade de identificar o panorama de 

                                                 
8 O conhecimento etnográfico do terreno sustenta esta perspectiva de relacionamentos 
interorganizacionais entre as entidades formadoras. 
9 No período que antecedeu a aplicação dos questionários, foi garantida a confidencialidade das 
respostas pois, tal como refere Molina “as relações são poder e nem todo o mundo está disposto a 
revelar quais são as suas relações” (2001:73). 
Após a recolha dos dados, as entidades foram codificadas com a designação de EF/nº__. Como garantia 
de confidencialidade. 
10 Pretende-se saber se a densidade, centralidade, proximidade, intermediação, a regularidade das 
relações na rede e como se estruturam. 
11 O quadro de cooperação preconizado assenta no tipo de recursos que se partilham na rede, como por 
exemplo recursos humanos (formandos e formadores), financeiros e técnicos/logísticos (salas de 
formação e outros equipamentos de apoio à formação). 



REDES DE COOPERAÇÃO INTERORGANIZACIONAL  
o caso das entidades formadoras do Alentejo Central 

Joaquim Fialho 
 

-14- 

relacionamentos e do tipo de interacções dos operadores de formação do Alentejo 

Central.  

A delimitação do objecto de estudo foi ponderada para uma margem mínima 

de erro. Nesta opção, foram seleccionadas todas as entidades formadoras do 

Alentejo Central que, em 28 de Janeiro de 2006, se encontravam acreditadas12 pelo 

Instituto para a Qualidade na Formação (IQF)13. Às trinta entidades14 acreditadas 

neste período, foi ainda incluído no objecto de investigação o Centro de Formação 

Profissional de Gestão Directa do Instituto do Emprego e Formação Profissional, por 

ser a entidade formadora com maior volume de formação no Alentejo Central e pelo 

facto de ser o serviço público responsável pela execução das políticas de emprego e 

formação profissional na região. Porém, de sublinhar que outras15 entidades 

formadoras acreditadas pelo IQF, com sede fora do Alentejo Central, também aqui 

desenvolvem algumas intervenções formativas pontuais. Estas, dado o seu 

significado residual, não foram tidas em consideração na delimitação do objecto de 

estudo. Assim, com os dados recolhidos, obteve-se informação da rede total das 

entidades formadoras com sede no Alentejo Central. 

 

2.1 NATUREZA DO ESTUDO 

  

A rede em estudo enquadra-se nas Matrizes de MODO 1, atendendo a que se 

pretende identificar as interacções entre todos os actores (mesmo número de linhas 

e colunas), através da utilização dos binários “0” e “1”16. De referir também que 

esta configuração da matriz enquadra-a nas matrizes quadradas, simétricas e 

idênticas e que estudam uma rede completa.  

 

                                                 
12 A acreditação de entidades formadoras, cuja competência é do IQF (ex-INOFOR) “é uma operação de 
validação técnica e de reconhecimento da capacidade formativa de uma entidade. Esta validação é feita 
numa lógica de conformidade com o referencial de qualidade ou norma do Sistema (…) cujos objectivos 
são: a) contribuir para a elevação da qualidade e adequação das intervenções formativas; b) contribuir 
para um maior rigor e selectividade no acesso e eficácia na aplicação de fundos públicos disponíveis para 
o apoio à formação profissional; c) contribuir para a clarificação da oferta formativa, mediante a 
construção de referenciais que possam constituir base de orientação para utilizadores, entidades 
formadoras, profissionais de formação e cidadãos em geral; d) contribuir para a estruturação do sistema 
de formação profissional e a profissionalização dos seus actores; e) apoiar as entidades na melhoria 
gradual e continua das suas capacidades, das suas competências e dos seus recursos pedagógicos”. 
Consultado em www.inofor.pt em 30/01/2006 
13 A consulta foi efectuada em 28.01.2006 no sítio www.inofor.pt   
14 Das 30 entidades acreditadas no Distrito de Évora “Alentejo Central” uma delas já não opera nesta 
delimitação, apesar de no período inicial da acreditação se encontrar com sede em Évora. Por esta razão 
não foi considerada. 
15 Não há até à presente data qualquer estudo que inclua todas as entidades formadoras que operam no 
Alentejo em geral e, no Alentejo Central em particular. O carácter sazonal das intervenções formativas 
na região é de difícil sinalização, pois não existe nenhum organismo regulador que exija um registo para 
intervenção formativa em determinado território. A dispersão de Programas e Medidas de financiamento 
geram uma dinâmica de formação profissional que dificulta o levantamento das intervenções formativas. 
16 Na construção das matrizes de relação foram considerados os dados correspondentes ás regularidades 
de relações entre as entidades formadoras. 
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O estudo apresenta um uma tipologia mista17: qualitativo e quantitativo. 

Por outro lado, esta investigação, de carácter exploratório18, assenta 

sobretudo na metodologia de estudo de caso dado, que as informações recolhidas 

apenas permitem analisar e estudar a dinâmica da rede interorganizacional das 

entidades formadoras do Alentejo Central. Na configuração da rede identificaram-se 

interacções formais e informais. Nas interacções de tipo formal consideraram-se 

todas as informações trocadas sobre a operacionalização das acções de formação, 

reuniões de trabalho, encontros de articulação de estratégias de formação, no 

quadro de lógicas formais de comunicação interorganizacional, enquanto que nas 

de tipo informal, foram considerados todos os contactos fora dos canais formais de 

comunicação, como por exemplo o aconselhamento. 

O estudo estruturou-se nas duas dimensões de análise preconizadas por 

Porras (2001): 

1. ESTRUTURAL, na qual se pretendeu identificar o número de interacções 

existentes entre os participantes da rede em relação ao número potencial, 

nomeadamente a coesão da rede; 

2. POSICIONAL em que se pretendeu estudar o posicionamento dos actores 

na rede, nomeadamente se são centrais, periféricos ou intermediários nas 

relações através do recurso às medidas de centralidade, intermediação e de 

equivalência estrutural. 

Os objectivos centram-se numa lógica descritiva e de identificação da 

dinâmica interorganizacional das entidades formadoras porque até há presente data 

existem poucos conhecimentos sobre este tema. Assim, pretendeu-se explorar e 

conhecer a dinâmica interorganizacional com o objectivo de extrair todas as 

manifestações sobre o fenómeno. 
                                                 
17 Após a configuração do objecto de estudo (interacção entre entidades formadoras) procedeu-se à 
recolha de dados quantitativos e qualitativos: 
Dados qualitativos: Tal como refere Lazega (1998) “os dados qualitativos são indispensáveis para 
desenvolver a intuição sobre as relações entre actores”. 
Por esta razão foram entrevistados os dirigentes e/ou responsáveis das entidades formadoras para 
identificar características da entidade formadora e compreender as estratégias de formação. 
No tratamento dos dados qualitativos utilizou-se a análise de conteúdo. 
Dados quantitativos: foi aplicado um questionário sociométrico aos 88 técnicos que trabalhavam na 
operacionalização das acções de formação nas 30 entidades formadoras (não houve nenhuma recusa). 
Atendendo a que não existia nenhum indicador sobre a configuração das entidades formadoras, optou-se 
por distinguir entre interacção formal e informal, considerando a perspectiva de Krachardt e Hanson 
(1997) que referem que as redes informais são um factor de aumento da facilidade e 
desenvolvimento da confiança mútua entre actores e permitem uma maior celeridade no 
cumprimento das tarefas. 
18 OPTOU-SE PELO ESTUDO EXPLORATÓRIO E DESCRITIVO: porque não há qualquer tipo investigação 
em Portugal sobre as interacções entre as entidades formadoras, razão pelo qual se optou pelo 
exploratório descritivo, numa perspectiva de descrição das características duma rede concreta de 
entidades formadoras e, por outro lado, identificar a configuração das suas interacções, como ponto de 
partida para novas linhas de investigação da análise de redes sociais aplicada ao estudo da formação 
profissional. 
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Os dados qualitativos foram manipulados com o recurso à análise de 

conteúdo, enquanto que os dados dos questionários sociométricos formam tratados 

no Ucinet 6.18 v., tendo-se procedido à codificação das entidades formadoras 

através da designação EFnº, como forma de garantia da confidencialidade. 

 

 

3. CARATERISTICAS DA REDE DAS ENTIDADES 

FORMADORAS (EF’s) 

 

A estrutura de relações duma rede interorganizacional definem-se como uma 

teia de vínculos que se estabelecem entre os elementos duma determinada 

estrutura (organizações). No âmbito da formação profissional e, no caso concreto 

do Alentejo Central, a estrutura sócio organizacional de entidades formadoras é 

díspar, heterogénea e duma verdadeira diversidade. Os dados seguintes pretendem 

traçar e identificar a quadratura das entidades que intervêm no mercado da 

formação profissional. 

O quadro sócio-organizacional das entidades formadoras (EF) do Alentejo 

Central, à data da realização do trabalho de campo, era constituído por trinta 

entidades formadoras acreditadas pelo Instituto para a Qualidade na Formação 

(IQF), sendo o critério acreditação o principal motivo para a escolha/selecção das 

mesmas. Obviamente, este factor de acreditação das entidades formadoras, 

assumiu um papel de seriação fundamental, na medida em que permitiu delimitar 

de forma objectiva o universo sócio-organizacional em estudo. 

Como se pode verificar pela figura seguinte, existe um número significativo 

de entidades formadoras no Alentejo Central, constituindo uma considerável 

cobertura geográfica em termos de oferta de formação por parte das entidades 

formadoras. Será uma cobertura aparente ou efectiva? Esta será uma questão que 

terá as suas respostas e considerações nas páginas seguintes, através da 

demonstração de alguns dos principais resultados obtidos. 

 Das trinta entidades consignadas neste estudo, dezassete encontram-se 

sedeadas na capital de distrito (Évora) e quatro no concelho de Borba19. Salvo três 

excepções de concelhos com ausência de entidades formadoras acreditadas, todos 

                                                 
19 Esta concentração de entidades formadoras em Borba (4) está associada ao facto de ser uma zona 
ligada à indústria dos mármores e granitos. Destas quatro entidades, duas funcionam no mesmo edifício 
e as restantes (uma associação de desenvolvimento e uma empresa) intervêm no mercado da formação 
generalista. 
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os restantes concelhos têm uma entidade com acreditação para poder implementar 

e desenvolver actividades de formação profissional. 

 

 

FIGURA 1 

Alentejo Central 

 

 
Fonte: entrevista 

 

Também pela leitura da figura se pode constar que há três concelhos que 

não tem sedeadas quaisquer entidades formadoras com acreditação na NUT 

Alentejo Central (Vendas Novas20, Vila Viçosa e Mourão). Contudo, esta ausência 

não implica a inexistência de oferta formativa para os concelhos em causa. Para 

além do local onde se encontram sedeadas, as entidades formadoras estudadas 

também desenvolvem formação profissional um pouco por todos os concelhos do 

Alentejo Central21. Por outro lado, também outras entidades que não têm a 

acreditação nesta NUT, aqui vêm desenvolver acções de formação profissional, 

nomeadamente entidades formadoras dos distritos limítrofes. 

No ano de 2005 foram as empresas de consultoria e formação que tiveram 

uma maior expressão em termos de volume de formandos, com 30,2%, seguidas 

de perto pelas associações sectoriais (28,7%). Ao todo, foram 529022 pessoas que 

                                                 
20 Em Vendas Novas está sedeado um pólo do INOVINTER. Pelo facto da sua acreditação se encontrar 
em Lisboa e consequentemente fora da NUT Alentejo Central, não foi considerado nas EF’s desta 
investigação. 
21 As entidades apresentam a seguinte distribuição geográfica: Alandroal (1), Alcáçovas (1), Arraiolos 
(1), Borba (4), Estremoz (1), Évora (17), Montemor (1), Redondo (1), Portel (1), Reguengos de 
Monsaraz (1) e Sousel (1). 
22 No cômputo geral dos formandos não foi considerada a modalidade de formação que frequentaram. 
Os dados reportam-se aos totais de formandos fornecidos pelas entidades formadoras. 
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beneficiaram das acções de formação das entidades formadoras consideradas nesta 

investigação. 

Para o desenvolvimento das acções de formação, em muito contribuíram os 

fundos dos vários Programas e Medidas Comunitárias. Curiosamente ou não, 

apenas uma entidade formadora desenvolveu acções de formação profissional em 

2005 com capitais próprios e sem recurso a fundos/projectos comunitários. 

 Da interpretação dos dados anteriores vão surgindo algumas questões que 

apontam no sentido da reflexão sobre a operacionalização das acções de formação 

no território em estudo. 

 Será a existência desta panóplia de entidades formadoras sinónimo de 

qualidade na formação? 

 Nos objectivos centrais das entidades formadoras impera o fim nobre da 

qualificação de recursos humanos, ou impera uma necessidade de captação de 

apoios comunitários para a viabilização de estruturas de formação existentes? 

Prevalece o capital financeiro ou o capital humano? 

 Esta pulverização de entidades formadoras será fruto das necessidades de 

qualificação de recursos humanos ou de interesses meramente economicistas? O 

Alentejo, enquanto região prioritária, será um espaço aliciante para as entidades 

formadoras que aqui se instalam? 

 O que seria destas entidades formadores se dum momento para o outro se 

esgotassem os apoios comunitários para a formação profissional? 

 Neste quadro de procura de apoios para a formação profissional, será que 

vale a pena cooperar? Que vantagens haverá? Que tipo de cooperação se poderá 

estabelecer? 

 Sem querer de imediato dar respostas directas às questões anteriores e, 

sem quer colocar em causa as politicas de formação regionais (ou nacionais), os 

dados que se seguem remetem para algumas respostas às questões equacionadas 

anteriormente. 

O quadro a seguir apresentado evidencia uma significativa dependência dos 

financiamentos comunitários por parte das entidades formadoras para o 

desenvolvimento das suas acções de formação profissional e responde a algumas 

questões enunciadas anteriormente. Os dados recolhidos, correspondem aos 

valores médios de financiamento por parte das entidades, não sendo objectivo 

estudar as proporções de financiamento por Programa e Medida. Contudo, verifica-

se uma deficitária sustentação económica das entidades formadoras e uma 

excessiva dependência de Programas de Financiamento da Formação Profissional, 
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facto este que poderá funcionar como mecanismo de estrangulamento da acção 

interorganizacional da rede em geral e da cooperação em particular. Assim, numa 

eventualidade de suspensão dos Programas e Medidas de financiamento 

comunitários, a consequência imediata seria uma instabilidade e insustentabilidade 

da acção formativa das entidades formadoras. A inexistência de sustentação 

financeira própria para a formação é a principal causa. Relativamente ao ano de 

2005 apenas uma entidade (Fundação) tinha bases próprias para pode desenvolver 

a sua acção formativa. Por outro lado também, se associarmos as duas entidades 

públicas, tendo em conta o suporte financeiro do Estado, ficamos perante uma rede 

frágil o que, em certa medida, poderia pressupor uma forte dinâmica de 

cooperação, como caminho inevitável para a sua actividade. Assim, apenas três 

entidades são «aparentemente» estáveis (ou saudáveis) em termos de pilares 

financeiros, facto este que contraria algumas das principais teorias sobre a 

cooperação, nomeadamente a tipologia de Alter e Hage (1993). 

Com efeito, e pela leitura do quadro seguinte, fica bem evidente que há por 

parte dum número significativo de entidades formadoras, sobretudo as associações 

de desenvolvimento local e regional (100%), da comissão local (100%) e das 

empresas de consultoria e formação (93,7%), uma excessiva dependência de 

fundos comunitários, evidenciando uma actividade formativa pouco sustentada em 

termos de suporte financeiro e de dependência total de variáveis contingenciais. 

 

QUADRO 1 

Proporção de financiamentos 

Tipo de entidade Financiamento 
próprio 

Financiamento 
comunitário 

Pública de ensino e formação 
profissional 

30 % 70 % 

Associação de desenvolvimento 0 % 100 % 

Empresa de consultoria e formação 6,1 % 93,9 % 

Fundação e/ou Escola Profissional 40 % 60 % 

Associação Sectorial 21,3 % 78,7 % 

Comissão Local 0 % 100 % 

TOTAL 16,23 % 83,77 % 
Fonte: entrevista  

 

Relativamente à oferta formativa disponível em 2005, constata-se que ela 

foi diversa. Do trabalho de recolha de campo constou-se que não existem 

estratégias operativas de definição da oferta formativa.  
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Do trabalho de campo constatou-se também que existe uma aparente 

preocupação em inovar em novos perfis de formação profissional mas, no entanto, 

a dinâmica de rentabilização de recursos de vária ordem funciona como elemento 

estrangulador e conducente a ofertas de formação redundantes. Este cenário é bem 

elucidado por um dirigente duma entidade formadora: 

 

“todos procuram fazer o mesmo, sem inovar nas ofertas 

e, fundamentalmente, procurando adequar os seus 

projectos de formação aos Programas de Financiamento” 

(Dirigente da EF9) 

 

Para um dirigente duma entidade formadora, a existência dum plano 

estratégico de formação poderia ser um elemento fundamental na regulação e 

estruturação do mercado: 

 

“era importante a existência dum plano estratégico de 

formação em que fossem definidas as áreas de formação 

de referência para as entidades, a definição de 

estratégias conjuntas de formação e o desenvolvimento 

de mecanismos de cooperação” (Dirigente da EF14) 

 

Em detrimento do estudo de necessidades de formação e constituição de 

consequentes respostas, as entidades formadoras procuram ajustar a sua acção na 

viabilização de estruturas de formação próprias através da elaboração de 

candidaturas a formação profissional que tenham margens de «aprovação» 

elevadas nos Gestores dos Programas e Medidas de financiamento. 

Das entrevistas realizadas aos dirigentes e responsáveis/coordenadores da 

formação profissional questionou-se sobre a forma como estruturavam e 

organizavam os seus planos de formação. Desta recolha23, ficou evidente uma 

preocupação em desenvolver um número significativo das acções de formação 

tendo em conta os Programas e Medidas de financiamento disponíveis em cada 

momento. Assim, a categoria «formação centrada em programas de 

financiamento» é a mais expressiva (41,9%) o que quer significar que as entidades 

procuram conciliar a sua actividade formativa com os financiamentos que se vão 

disponibilizando no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio. Este factor é sem 

                                                 
23 Quadro 2 a 5 
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dúvida bloqueador da criatividade das entidades, na medida em que condiciona a 

inovação ao nível de novas alternativas de formação profissional regional. 

 

QUADRO 2 

Recurso a financiamentos comunitários 

Formação centrada em programas de financiamento  

Fazemos de acordo com o que está aberto em termos de candidatura 15,7% 

Acertamos a oferta formativa com os Programas de financiamento 10,5% 

Candidaturas abertas/financiamentos disponíveis 10,5% 

O que é possível candidatar no momento 5,2% 

TOTAL 41,9% 

Fonte: entrevista  
 

Se se tiver em consideração que 41,9% da formação profissional 

desenvolvida procura ir ao encontro das possibilidades de financiamento por parte 

de Programas e Medidas Comunitários e, por outro lado que 28,9% da formação 

programada resulta de «sensibilidades individuais» dos agentes de formação 

regional, significa que cerca de 70% da formação profissional que se implementa 

no mercado regional de formação é pouco sustentada e sem quaisquer tipo de 

diagnóstico de sustentação das necessidades do mercado. Nesta perspectiva, 

convém referir que nenhuma entidade formadora referiu fazer levantamentos de 

necessidades de formação junto do tecido empresarial/mercado de trabalho24. 

Contudo, há também que referir que uma entidade pública possui um Conselho 

Consultivo em que participam as associações sindicais e empresarias numa 

perspectiva de aconselhamento das necessidades de formação do mercado. 

 

QUADRO 3 

Formação e sensibilidade individual 

Formação baseada em sensibilidades individuais  

Procuramos saber o que os outros fazem, apenas como mero indicador 2,7% 

Tentamos saber o que se faz nas outras entidades formadoras 5,2% 

Partimos da nossa sensibilidade 5,2% 

Se a concorrência faz, tentamos não fazer 2,7% 

Não temos grandes preocupações com o que os outros desenvolvem 5,2% 

Faz-se o que está na moda 7,9% 

TOTAL 28,9% 

Fonte: entrevista 
 

                                                 
24 Há entidades formadoras que mantêm contactos regulares com o mercado/tecido empresarial por 
influência da dinamização da sua Componente de Formação Prática em Contexto Real de Trabalho. 
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Perante o quadro anterior, sobressai uma dinâmica de formação regional 

desarticulada entre a oferta e as necessidades do mercado, beneficiando da 

influência das lógicas imediatistas de financiamentos comunitários. 

A elaboração do Planos de Formação só em terceira instância é que resulta 

de estudos de diagnóstico realizados pelas entidades formadoras. Nesta categoria 

(16,0%) enquadra-se a elaboração do diagnóstico de formação tendo por base 

instrumentos formais da elaboração, como por exemplo, questionários e 

entrevistas. 

 

QUADRO 4 

Diagnóstico de formação 

Formação diagnosticada  

Fazemos um diagnóstico de 3 em 3 anos 2,7% 

Elaboramos um pequeno diagnóstico local 2,7% 

Vamos estabelecendo contactos diários com a população 2,7% 

Temos por base um diagnóstico regular de necessidades de formação 2,7% 

Elaboramos um diagnóstico de necessidades 5,2% 

TOTAL 16,0% 

Fonte: entrevista 

 

 

Por fim, a categoria «inovação/descoberta de novas áreas» é a menos 

expressiva (13,2%), sendo que, são poucas a entidades que apresentam 

preocupações em inovar em áreas de formação profissional. A explicação para este 

valor pode ter razões no determinismo que se ostenta relativamente à oferta de 

financiamentos comunitários e com o «jogo de interesses» instalado no mercado 

regional de formação. 

 

QUADRO 5 

Novas áreas de formação 

Inovação/descoberta de novas áreas  

Procuramos a especialização em áreas específicas  10,5% 

Tentamos fazer o que os outros (entidades formadoras) não fazem 2,7% 

TOTAL 13,2% 

Fonte: entrevista 

 

Em síntese, os dados apresentados sobre a concepção e operacionalização 

das acções de formação profissional assentam sobretudo numa lógica imediatista, 

centrada na disponibilidade de financiamentos de Programas e Medidas 
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Comunitárias e também em sensibilidades individuais e estudos de diagnóstico de 

necessidades de formação em ultima instância. Com estes dados, não se pretende 

catalogar a formação profissional como desnecessária e sem qualquer tipo de 

fundamento porém, pretende-se reforçar a tese de que é necessário apurar as 

«sensibilidades» e recentrar a oferta formativa em dinâmicas de formação/emprego 

e de estimular respostas às necessidades do mercado de trabalho. 

 

 

3.1 REDE FORMAL E INFORMAL: DUAS REALIDADES25 

3.1.1 Rede formal 

 

Na construção da matriz de contactos formais entre os técnicos das 

entidades formadoras foram considerados todos os relacionamentos que se 

enquadram numa lógica de formalidade, designadamente reuniões de trabalho, 

encontros, contactos via ofício e outros que obedecessem a procedimentos mais 

rigorosos de relacionamento e sustentados pelos canais formais de comunicação 

interorganizacional. 

Na base da construção da matriz solicitou-se26 aos técnicos que 

identificassem “todas as entidades com as quais mantivessem contactos de carácter 

exclusivamente formal (reuniões, encontros de trabalho, etc.)” no sentido da 

operacionalização das acções de formação profissional. Na explicitação deste tipo 

de relacionamento procurou-se identificar os contactos formais dos técnicos no 

sentido da obtenção de informações de carácter técnico para operacionalização das 

acções de formação, nomeadamente: 

 Informações sobre candidaturas a Programas e Medidas de 

financiamento; 

 Reuniões para definir estratégias e/ou acções de formação; 

 Troca de informações sobre formadores;  

 Partilha de recursos humanos (formadores27) e materiais (salas e 

equipamentos). 

                                                 
25 À análise das entidades (EF) é atribuída uma classificação. Assim, entenda-se: P (Pública de ensino e 
formação), AD (Associação de desenvolvimento), E (Empresa de consultoria e formação), F (Fundação 
e/ou escola profissional), AS (Associação sectorial), C (Comissão local). 
26 Esta solicitação/aplicação do questionário foi explicada de forma presencial como estratégia para 
dissipar dúvidas de preenchimento e esclarecer eventuais dificuldades. 
27 Nestes recursos humanos não estão enquadrados os formandos pelo facto de não se registar qualquer 
tipo de partilha entre as entidades formadoras. Ao contrário, são um «recurso escasso» e amplamente 
disputado pelas entidades formadoras. São, para além do financiamento, o principal elemento de 
viabilização das acções de formação. 
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A rede formal das entidades formadoras aqui desenhada enquadra-se na 

tipologia das matrizes de Modo 1, atendendo a que tem por base fluxos de vários 

níveis ou seja, unidireccionais e bidireccionais entre as entidades formadoras. 

O UCINET dispõe dum conjunto muito vasto de medidas para analisar as 

redes sociais. Das medidas descritivas, passando pelas medidas de detecção da 

coesão dos grupos (Cliques, N-Clans, etc.) até às medidas de equivalência, são 

muitas as possibilidades de análise da rede. Face aos objectivos da investigação em 

causa, foram utilizadas as medidas anteriormente referidas como forma de: 

 Representar a rede das entidades formadoras do Alentejo Central; 

 Identificar as interacções decorrentes do posicionamento dos actores na 

rede; 

 Conhecer as dinâmicas que suportam os relacionamentos 

interorganizacionais entre entidades formadoras; 

 Identificar os efeitos da rede nos comportamentos das entidades 

formadoras. 

O primeiro enfoque de análise assenta nas medidas descritivas da rede que 

colocam ênfase nas características sociais das interacções, bem como acentuam e 

clarificam alguns dos aspectos da integração e da coesão social das entidades. 

Neste estudo assumiu-se a cooperação como um factor estruturante e 

fundamental para a definição de estratégias de formação. Assim, a definição de 

estratégias concertadas de formação como forma de maximização de recursos e de 

evitar respostas formativas sobrepostas, são os dois principais elementos que 

sustentam esta necessidade de cooperação28 entre as entidades formadoras do 

Alentejo Central. 

Para a análise dos dados e numa primeira leitura do grafo seguinte, 

sobressaem à primeira vista quatro aspectos gerais que caracterizam a rede formal 

das entidades formadoras: 

1. A quantidade de fluxos que se regista evidencia uma rede de baixa 

densidade de interacções entre entidades, nomeadamente uma dinâmica de 

cooperação ténue e deficitária em termos de relacionamentos. 

                                                 
28 Para além dos dois pontos referidos, o actual quadro de apoios comunitários aponta no sentido da 
racionalização dos apoios financeiros às entidades, constituindo mais uma razão de peso para a 
necessidade de cooperação. 
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2. Registam-se duas entidades que estão fora do circuito formal da rede ou 

seja, não recebem e não emitem qualquer fluxo (EF16F e EF26AS) – nós 

soltos/isolados. 

3. Há dois actores que ocupam uma posição privilegiada no que respeita à 

recepção de fluxos de outras entidades (EF1P e EF18P). Estas duas 

entidades (as duas entidades públicas presentes na rede) ocupam uma 

posição central e de grande influencia na rede ao nível dos fluxos de 

comunicação. 

4. Também pela visualização do grafo se constata que estamos perante uma 

rede onde prevalecem laços os fracos entre a generalidade das entidades 

formadoras (Granovetter, 1974) e estão evidentes muitos buracos 

estruturais na rede (Burt, 1992). 

 

FIGURA 2 

Grafo rede formal 

 

 

Fonte: questionário sociométrico 
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A leitura do grafo (Fig. 2) e a análise da matriz que o sustenta, ancorada na 

apreciação estatística, culmina-se numa rede de baixa densidade. O calculo desta 

medida no UCINET apresenta uma densidade média da rede de 11,84% ou seja, 

uma densidade muito abaixo da razoabilidade. Quer isto dizer que, num quadro de 

100% de relações possíveis (rede total), apenas se verificam 11,84% de 

interacções entre as entidades formadoras. Por conseguinte, numa possibilidade 

máxima de 870 interacções na rede (30x29), apenas se registaram 103 fluxos de 

relacionamentos formais entre as entidades formadoras do Alentejo Central. 

Por outro lado, considera-se uma rede abaixo da razoabilidade atendendo a 

que seria de esperar a definição de estratégias conjuntas de formação como 

caminho para a viabilização de Planos de Formação das entidades (entenda-se: 

evitar sobreposições de candidaturas a acções de formação). Contudo, esta baixa 

densidade, que se entende como negativa, é um factor determinante na 

identificação das fragilidades do mercado de formação local. Por exemplo, a EF17, 

no período da realização do trabalho de campo encontrava-se a operar, tendo o seu 

dirigente referido dificuldades em mater a sua actividade por influência directa da 

«agressividade do mercado». Alguns meses depois do trabalho de campo, a 

entidade encerrou por dificuldades de sustentação financeira. 

Por estes dados também se pode inferir que estamos perante uma rede 

fraca, pautada por uma lógica de ausência de relacionamentos regulares entre as 

entidades formadoras e um individualismo de acção no território. Porém, também é 

visível que as duas entidades formadoras públicas assumem um papel central na 

rede o que, numa primeira análise, nos remete para um quadro de maior influência 

e de poder comparativamente com as restantes entidades, na linha do que 

preconiza Hanneman (2001). 

Estas duas entidades públicas são importantes na rede porque são elas que 

determinam de forma indirecta29 a dinâmica do mercado de formação. O facto de 

serem detentoras dum manancial de informação técnica, a posse de estruturas de 

formação bem apetrechadas em salas e equipamentos, a sua «maior» solidez em 

termos financeiros, transforma estas entidades em entidades de referência para as 

restantes entidades formadoras do Alentejo Central. 

Bourdieu (1986) reportou-se ao conceito de agregado tendo por base uma 

ligação de pertença forte a uma rede social de relações supostamente 

                                                 
29 Utiliza-se a terminologia «forma indirecta» pelo facto de não existir a definição de estratégias 
conjuntas de formação e pelo facto de se tratar duma influência identificada no trabalho de campo. 
Assim, apesar de não se registar uma influência e dependência directa das restantes entidades para com 
as entidades públicas, é certo que estas servem de referência para o mercado de formação. 
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institucionalizadas e de reconhecimento mútuo. Os dados resultantes da densidade 

da rede das EF’s, bem como os dados seguintes, sustentam uma rede fraca e de 

relações institucionais débeis e pouco dinamizadas podendo, em oposição ao 

conceito de agregado referido anteriormente, afirmar-se que estamos perante uma 

rede de agregados débeis e de relações interorganizacionais de modo ténue e 

pouco dinamizadas, constituindo um quadro de confiança desconfiante 

(Fialho,2007a; Fialho, 2008). 

Se por um lado a rede apresenta uma baixa densidade por outro, há 

entidades que nesta lógica de precariedade de relacionamentos já referidos, 

acabam mesmo assim por ocupar uma posição aparentemente privilegiada (as duas 

entidades públicas) no quadro geral da rede. A sustentação em orçamentos mais 

sólidos e o manancial de recursos que dispõem são a principal explicação para tal 

posicionamento. 

Pela análise dos dados da matriz e do grafo podem ser tecidas as seguintes 

considerações: 

 As duas entidades públicas da rede ocupam uma posição central na rede, 

funcionando como mecanismo de influência de fluxos das restantes 

entidades formadoras.  

 As duas entidades públicas, pelos posicionamentos que ocupam na rede, são 

aquelas que têm mais condições posicionais de influenciar a dinâmica da 

rede nomeadamente a operacionalização das políticas de formação no 

Alentejo Central. 

 Também em termos de proximidade no grafo se verifica que existe uma 

proximidade considerável entre as associações de desenvolvimento sendo, 

aliás, o caso mais significativo de relacionamentos entre tipologias de 

entidades na rede30. 

 A seguir às associações de desenvolvimento são as empresas de consultoria 

e formação que apresentam uma maior proximidade ao nível dos 

relacionamentos na rede. 

 Apesar da proximidade referida nos últimos dois pontos, a rede é fraca em 

termos de interacções e configura um cenário de precariedade de 

relacionamentos, nomeadamente ao nível da cooperação interoganizacional. 

Por outro lado, nesta rede verificam-se também duas entidades isoladas e 

outras duas que estão extremamente afastadas da centralização da rede 

(EF20 e EF23). As relações que se desenvolvem no centro do grafo estão 

                                                 
30 Estes dados foram desenvolvidos e consolidados no estudo através da utilização do procedimento de 
“Afinity network” que em se agruparma as entidades por natureza jurídica de constituição. 



REDES DE COOPERAÇÃO INTERORGANIZACIONAL  
o caso das entidades formadoras do Alentejo Central 

Joaquim Fialho 
 

-28- 

ancoradas numa maior solidez e em relações de confiança. A EF1P e a EF18P 

são as entidades mais centrais e que assumem uma maior expressão nos 

indicadores descritivos da rede (tamanho, número de laços e número de 

pares). 

O teste do Grau de Centralidade dos actores, que calcula o número de 

actores aos quais um actor se encontra directamente ligado, vem confirmar a tese 

de alguns actores privilegiados na rede, designadamente a EF6 no grau de 

centralidade de saída, e as EF18P e EF1P na centralidade de entrada. Quer isto 

significar que a associação de desenvolvimento (EF6) é a entidade que mais 

estimula a comunicação na rede, quadro este que se confirma também pela maior 

centralidade de saída da rede. Por outro lado, as duas entidades públicas apesar 

assumirem um posicionamento mais central na rede, são as entidades que menos 

estimulam a comunicação na rede. Assim, o seu estado de passividade na recepção 

de fluxos/ ausência de resposta (EF1= 0 fluxos, EF18 = 5 fluxos) tornam estas 

entidades como elementos estranguladores da comunicação e confirma-se a tese 

de que apesar da posição privilegiada na rede, por força do manancial de recursos 

que dispõem, são entidades que geram uma maior influência das políticas regionais 

de formação. Se compararmos a dinâmica das entidades públicas com as 

associações de desenvolvimento, em particular a EF6, constata-se que, mesmo sem 

serem os actores mais centrais na rede, as associações de desenvolvimento 

constituem o principal motor da dinâmica formativa do Alentejo Central, sobretudo 

pela posição de abertura para a cooperação que evidenciam na rede, em certa 

forma influenciada pelo que os técnicos das associações de desenvolvimento 

denominam de «essência31» do associativismo. 

O quadro seguinte apresenta os níveis de centralidade de saída dos actores 

da rede: 

QUADRO 6 

Centralidade de saída dos actores 

EF1 EF2 EF3 EF4 EF5 EF6 EF7 EF8 EF9 EF10 EF11 EF12 EF13 EF14 EF15 

0 7 6 5 1 9 2 6 2 1 7 5 4 1 0 

EF16 EF17 EF18 EF19 EF20 EF21 EF22 EF23 EF24 EF25 EF26 EF27 EF28 EF29 EF30 

0 4 5 4 2 3 2 0 4 7 0 1 3 6 6 

Fonte: questionário sociométrico 

 

                                                 
31 Entenda-se como a procura de acordos de parceria para o desenvolvimento e concretização de 
projectos. 
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Da apreciação do quadro fica também bem claro que a EF6AD é a entidade 

que apresenta uma maior centralidade de saída ou seja, é aquela que no quadro 

geral da rede ocupa uma posição de maior destaque na emissão de fluxos com 

outras entidades (outdegree 9). A este posicionamento estão associados dois 

factores preponderantes: 

1. É a associação de desenvolvimento local e regional com maior 

número de anos de exercício e actividade no terreno; 

2. Foi a associação de desenvolvimento que teve o maior número de 

formandos no ano de 2005. 

Seguem-se as EF11AD, EF2E e EF25AD com um grau de centralidade de 

saída de 7. Se por um lado a centralidade de saída da rede nos fornece indicadores 

sobre as entidades que apresentam uma maior abertura (entenda-se uma maior 

emissão de fluxos), podemos então constatar que das quatro entidades que 

apresentam um maior outdegree, três são associações de desenvolvimento. Assim, 

estes dados vêm confirmar que são estas entidades que apresentam uma maior 

abertura para a interacção e, por conseguinte, são aquelas que menos estrangulam 

a comunicação na rede pelo facto de se encontrarem na linha da frente em termos 

de saída de fluxos. De registar também que na rede há entidades que assumem um 

papel muito passivo32, como por exemplo a EF14F, EF10E, EF5E e EF27E 

(outdegree 1) e a EF23C, EF26AS, EF16F, EF1P e EF15F que não emitem qualquer 

fluxo. Se a EF1 e a EF18 são, tal como se pode constatar no grafo (Fig. 2), as 

entidades mais centrais na rede, com estes indicadores constatamos que se trata 

duma centralidade passiva na qual as entidades públicas actuam como meras 

entidades receptoras, facto este que lhe confere uma posição de passividade 

central estranguladora da rede. O facto de possuírem recursos materiais, 

financeiros e humanos geram uma procura interessada de apoios por parte das 

restantes entidades formadoras.  

Em suma, o grau de saída varia entre 9 e 0, sendo o valor médio por 

entidade de 3,43. Das trinta entidades metade estão abaixo do grau médio de saída 

de fluxos da rede. 

No lado oposto e, relativamente à centralidade de entrada, encontram-se 

dois actores que ocupam um papel que sobressai significativamente dos outros 

designadamente, EF18P e EF1P, com grau 19 e 18, respectivamente. Estes dados 

vêm consubstanciar a tendência de entidades centrais e passivas da rede, numa 

                                                 
32 Este posicionamento das empresas de consultoria e formação vem confirmar a tese da «formação 
negócio», consubstanciando uma agressividade no mercado em torno duma maior capitalização de 
apoios financeiros. O exemplo já referido do encerramento da EF17 por dificuldades de sustentação 
financeira elucida a postura desta tipologia de entidades formadoras. 



REDES DE COOPERAÇÃO INTERORGANIZACIONAL  
o caso das entidades formadoras do Alentejo Central 

Joaquim Fialho 
 

-30- 

lógica de “meros receptores” de fluxos. O quadro seguinte apresenta o grau de 

centralidade de entrada dos actores da rede, no qual se podem constatar as 

tendências da rede anteriormente referidas. 

QUADRO 7 

Centralidade de entrada dos actores 

EF1 EF2 EF3 EF4 EF5 EF6 EF7 EF8 EF9 EF10 EF11 EF12 EF13 EF14 EF15 

18 1 5 3 4 5 2 2 5 1 2 1 2 6 1 

EF16 EF17 EF18 EF19 EF20 EF21 EF22 EF23 EF24 EF25 EF26 EF27 EF28 EF29 EF30 

0 3 19 2 1 2 0 1 3 4 0 1 1 2 6 

Fonte: questionário sociométrico 

 

Da análise do quadro também fica evidente que há três entidades 

formadoras que não recebem qualquer fluxo (EF16F33, EF22AD e EF26AS) e por 

essa razão ocupam uma posição residual na rede. 

O total dos contactos formais, estabelecidos na rede são 103, quer em 

outdegree ou em indegree o que vem consubstanciar a baixa centralidade da rede. 

Por último e, ainda na lógica da centralidade dos actores, a centralização de 

saída da rede é baixa (19,85%) o que quer dizer que os actores são, relativamente 

à centralidade, muito semelhantes e sem grandes disparidades ou seja, não há 

grande partilha entre eles. No que concerne à centralização de entrada, o valor já é 

mais elevado pois situa-se nos 55,52%, o que quer dizer que se registam actores 

que centralizam a rede ao nível da recepção de fluxos. Neste caso, em muito 

contribuem a EF1P e EF18P como principais receptores de fluxos. Trata-se de uma 

lógica de unidireccionalidade nas interacções e que reforça a tese da dependência 

das restantes entidades públicas. 

Se por um lado o posicionamento dos actores na rede é um indicador 

relevante, por outro lado, o número de pares que um actor é capaz de ligar vem 

complementar os indicadores anteriores. Esta medida, denominada de grau de 

intermediação (betweenness) é fundamental para perceber o papel que cada actor 

ocupa na rede ao nível da circulação da informação. 

Da análise da rede formal resulta o seguinte quadro sobre o grau de 

intermediação dos actores, no qual é visível o papel da EF18P relativamente a todos 

as outras. Este indicador sustenta que na comunicação da rede a EF18P é a 

entidade pela qual passam o maior número de fluxos de actores. Por conseguinte, 

                                                 
33 Em Abril de 2006 esta entidade não viu renovada a sua acreditação por parte do IQF. Por esta razão, 
esta entidade também deixou de desenvolver formação na região.  
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também é importante verificar que, nesta medida, a EF1P que até aqui tem 

assumido um papel de relevo, tem um valor 0 o que quer significar que não 

desempenha qualquer função de intermediação na rede, é uma entidade que 

apenas recebe informação e não emite assumindo um posicionamento de buraco 

estrutural na rede. Este posicionamento surge associado ao leque de recursos 

humanos e financeiros que dispõe e ao papel de entidade executora das políticas 

públicas de formação profissional. Os fluxos estabelecidos pela generalidade das 

EF’s em prol das entidades públicas (principalmente a EF18) surgem no sentido da 

obtenção de informações privilegiadas e determinantes para a consolidação das 

suas acções de formação. A EF18 é a entidade de referência na rede. 

Pelo quadro seguinte, cujos resultados do grau de intermediação se 

encontram por ordem decrescente, é bem evidente que a EF18P é a entidade que 

apresenta o valor mais significativo. Quer isto dizer que, das 1392 relações de 

intermediação possíveis na rede, 316,117 passam forçosamente pela EF18P. 

QUADRO 8 

Grau de intermediação 

EF18 EF24 EF19 EF29 EF11 EF8 E14 EF6 EF3 EF30 

316.117 169.917 147.917 142.967 85.583 72.000 63.917 61.950 56.400 50.550 

EF17 EF25 EF28 EF9 EF13 EF2 EF4 EF21 EF5 EF12 

50.000 45.583 43.033 31.500 17.000 15.500 8.867 6.333 4.117 2.750 

EF16 EF20 EF1 EF23 EF10 EF26 EF27 EF7 EF22 EF15 

0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 

Fonte: questionário sociométrico 

 

Ainda relativamente à intermediação, seguem-se a EF24AS, EF19AS e 

EF29AS como entidades com maior grau de intermediação. Nesta intermediação 

podemos verificar que três associações sectoriais preenchem quase um terço da 

intermediação da rede das entidades formadoras. Assim, na dinâmica desta rede, 

as associações sectoriais são os principais pontos de comunicação entre entidades 

formadoras. Outro dado significativo da análise do quadro assenta no facto de dez 

entidades (um terço) registarem o valor 0.000, ou seja, não têm qualquer papel na 

intermediação da rede, são uma espécie de actores passivos entre as quais a já 

referida EF1P. Estes dados apontam para uma lógica de fechamento organizacional 

e de buracos estruturais na rede.  

Ainda no caso das associações sectoriais (EF24, EF19 e EF29), a semelhança 

entre os públicos destinatários destas entidades formadoras (pessoas com 
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deficiência) e as dificuldades materiais e financeiras inerentes, são factores que 

estimulam a necessidade de cooperação na rede e, por esta razão, se explica este 

valor de intermediação e que se pode traduzir numa relação de tipo «laço forte». 

A média de intermediação desta rede é de 46,400 e os valores oscilam entre 

0.000 e 316.117. 

Embora a intermediação nos diga o papel de intermediário dum actor no 

quadro geral da rede, deixa em aberto qual a proximidade entre eles ou seja, não 

responde à capacidade que um actor tem para chegar até outros actores, 

nomeadamente a distância geodésica e a proximidade. A base para percebermos a 

capacidade que um actor tem para chegar aos outros actores assenta na 

proximidade (de entrada e de saída) isto é, na medida designada por closeness e 

que está ancorada nas distâncias geodésicas entre actores. Normalmente, e 

segundo advoga Molina (2001), nas análises das redes, a proximidade de entrada é 

o valor que se considera. 

Relativamente à EF15F, o facto de ter sido a única entidade que em 2005 

desenvolveu acções de formação profissional com capitais próprios e sem o recurso 

a financiamentos externos vem gerar este posicionamento na rede. Por outro lado, 

e com base no conhecimento do terreno, esta entidade apresenta um espólio 

patrimonial e cultural bastante elevado, factores estes que a tornam apetecível 

para o estabelecimento de relações de proximidade. 

Assim, na proximidade de entrada (incloseness) as entidades EF1P, EF15F e 

EF18P são aquelas que apresentam uma maior proximidade de todas as outras 

entidades. No quadro seguinte para além de se constatar que a EF1P e a EF18P 

assumem um papel significativo na proximidade para com as outras entidades da 

rede, associa-se a estas duas a EF15F. O quadro seguinte consubstancia estes 

dados: 

QUADRO 9 

Proximidade de entrada 

EF1 EF15 EF18 EF14 EF24 EF28 EF3 EF30 EF9 EF6 

19.079 16.667 16.201 14.948 14.573 14.356 14.078 13.810 13.810 13.744 

EF11 EF5 EF4 EF25 EF19 EF20 EF7 EF13 EF23 EF10 

13.679 13.426 13.303 13.242 13.122 13.063 12.889 12.719 12.554 12.446 

EF29 EF21 EF8 EF27 EF17 EF2 EF12 EF26 EF22 EF16 

12.288 12.236 11.462 11.328 10.701 9.864 9.864 3.333 3.333 3.333 

Fonte: questionário sociométrico 
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A média do grau de proximidade dos actores da rede situa-se nos 12,315 o 

que quer significar que 20 actores da rede (EF1P a EF10E) estão dentro da média 

de proximidade, ou seja, estão relativamente próximos uns dos outros, constituindo 

uma rede de poucos fluxos, mas com uma proximidade considerável entre as 

entidades. Esta proximidade entre actores deve-se ao facto de se tratar duma rede 

de baixa densidade. De referir também que as duas entidades públicas (EF1 e 

EF18) e a EF15 (entidade que realizou formação com capitais próprios) são as 

entidades que apresentam uma maior proximidade na rede, facto este que vem 

indiciar uma dinâmica de rede assente em interesses de ordem económica por 

parte das restantes entidades formadoras. Por outro lado, há dez entidades que 

apresentam uma proximidade abaixo da média ou seja, são entidades que se 

encontram mais distantes das posições privilegiadas da rede. De referir que destas 

dez entidades, metade são empresas de consultoria e formação (EF8, EF27, EF17, 

EF2 e EF12). Por esta tendência da rede pode-se inferir que a dinâmica 

concorrencial existente entre entidades formadoras em geral, tem uma maior 

incidência nas empresas de consultoria e formação, nomeadamente ao nível do seu 

fechamento organizacional e à baixa predisposição para a participação na dinâmica 

da rede. Daí a proximidade se traduzir em afastamento. 

No quadro das medidas de centralidade, Bonacich desenvolveu uma medida 

que permite medir o «nível de poder» que um actor ocupa na rede pois, segundo o 

autor, o actor pode ser muito central e não exercer qualquer poder sobre os outros. 

Nesta rede, o «Bonacich Power» varia entre um mínimo de 0 e um máximo 

de 9. Assim, de acordo com este índice, a EF6AD (9), a EF2E, EF11AD e a EF25AD 

(7) são as entidades que apresentam um maior índice de poder na rede. Das quatro 

entidades referidas anteriormente neste índice, três são associações de 

desenvolvimento, indicador este que se encontra na linha das entidades que mais 

estimulam a dinâmica da rede. Apesar de não serem tão centrais, a sua posição 

torna-as influentes no quadro geral da rede pois são entidades cujo papel de 

emissão e recepção de fluxos as torna mais influentes. Neste quadro de relação 

importa destacar que os relacionamentos/fluxos entre estas entidades resultam da 

«necessidade imposta» do estabelecimento de parcerias nos seus projectos de 

desenvolvimento local/regional, a constituição de agrupamentos de associações de 

desenvolvimento, uma maior diversidade de possibilidades de candidatura (P.exº 

Programas de Financiamento para associações de desenvolvimento) e uma maior 

predisposição para a partilha de informação e experiências. 
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QUADRO 10 

Bonacich Power 

EF1 EF2 EF3 EF4 EF5 EF6 EF7 EF8 EF9 EF10 EF11 EF12 EF13 EF14 EF15 

0 7 6 5 1 9 2 6 2 1 7 5 4 1 0 

EF16 EF17 EF18 EF19 EF20 EF21 EF22 EF23 EF24 EF25 EF26 EF27 EF28 EF29 EF30 

0 4 5 4 2 3 2 0 4 7 0 1 3 6 6 

Fonte: questionário sociométrico 

 

Pela leitura do quadro anterior sobressaem alguns indicadores: 

 EF6AD é a entidade que assume um papel de maior preponderância 

na rede, sobretudo pelo facto de ser a entidade que mais influência 

positivamente a comunicação na rede (maior centralidade de saída). 

 A EF2E, EF11AD e EF25AD são equivalentes em termos de papéis de 

poder na rede e ocupam uma posição muito próxima dos valores 

máximos; 

 Das quatro entidades referidas anteriormente, três são associações 

de desenvolvimento. 

 A EF1P, EF15F, EF16F, EF23C e EF26AS são entidades cujo papel de 

poder na rede é residual e sem qualquer significado expressivo; 

 De destacar também que os resultados “0” da EF1 e EF15 são o 

reflexo da passividade destas entidades na rede, nomeadamente por 

força da sua «condição financeira» mais sólida e menos dependente 

relativamente a Programas e Medidas de financiamento. 

 A média situa-se nos 3,433. 

 

3.1.2 Rede informal 

 

A construção da rede informal das entidades formadoras do Alentejo Central 

tem por base todos relacionamentos que se estabelecem entre as entidades fora 

dos canais normais de comunicação. Por conseguinte, assenta numa lógica de 

informalidade em que imperam os circuitos de comunicação informal pouco 

definidos e fora das lógicas da regularidade formal de comunicação. Para a 

construção desta matriz solicitou-se aos técnicos que nomeassem todas as 
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entidades formadoras com as quais mantinham contactos informais regulares 

nomeadamente, pedidos de esclarecimento, informações técnicas e 

aconselhamento sobre a operacionalização das acções de formação. 

O grafo seguinte apresenta a distribuição gráfica das entidades formadoras, 

no qual está bem visível que quatro entidades não tem qualquer fluxo e, por essa 

razão, são nós soltos que não participam na dinâmica da rede: EF27E, EF23C, 

EF16F e EF15F. Pela visualização do grafo verificamos que das três Fundações 

existentes na rede, duas não participam na sua dinâmica. Este cenário, 

consubstanciado com a baixa densidade da rede (10,57%34) deixa bem claro que se 

trata duma rede muito frágil e que dos 870 fluxos possíveis entre os actores da 

rede (100%), apenas se registam 92 fluxos informais. Se tivermos em conta a 

maior formalidade da rede, pode-se inferir que se trata duma rede deficitária em 

termos de confiança nos relacionamentos entre as entidades formadoras e, por 

outro lado, vem também consubstanciar a rigidez de relacionamentos e de 

procedimentos instituídos na rede, aos quais se encontram associadas as regras 

rígidas de candidatura dos Programas e Medidas de Financiamento. Por outro lado a 

rede informal é muito semelhante à rede formal, nomeadamente ao nível da sua 

densidade. 

FIGURA 3 

Grafo da rede informal 

 

Fonte: questionário sociométrico 

                                                 
34 Densidade inferior à da rede formal. A rede formal registou uma densidade de 11,84%. 
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Na base da existência de nós soltos, podemos encontrar razões 

diferenciadas: 

 EF15 - Autonomia financeira na elaboração das suas acções de 

formação, tornando-a independente ao nível de relacionamentos com 

outras entidades. 

 EF16 – Por ser uma entidade gerida a partir de Lisboa e sem 

enraizamento ao meio, obstaculiza as relações de proximidade e 

outras relações com outros actores da rede. 

 EF23 – O afastamento geográfico e a viragem em termos de 

formação para o distrito de Portalegre constituem o motivo de 

distanciamento da dinâmica formativa do Alentejo Central. 

 EF27 – É estratégia desta entidade o estabelecimento de contactos e 

acordos de cooperação com outras entidades formadoras sedeadas 

fora da região. O argumento utilizado assenta numa «maior 

predisposição para cooperar» e em maiores relações de confiança 

com congéneres fora da região. 

A rede informal apresenta uma centralização de 40,39%, o que quer dizer 

que se está perante uma rede em cerca de 40% das relações de desenvolvem no 

centro da rede. A este cenário está associado o facto das duas entidades públicas 

se situarem no coração da rede e, sendo entidades bastante importantes na rede, 

são cumulativamente responsáveis por esta centralização. Por outro lado, este 

indicador de centralização evidencia que quanto mais afastadas estiverem as 

entidades do centro da rede, menor será a sua influência na rede. Este enfoque da 

centralização da rede consubstancia a tese da dependência de informação das 

restantes entidades formadoras para com as entidades públicas e consubstancia 

uma rede de: 

 Estruturada em prol de laços fracos entre a generalidade das 

entidades; 

 Consubstancia-se a tese da proximidade entre as associações de 

desenvolvimento; 

 Enfatiza-se a tendência da centralidade das entidades públicas, na 

medida em que são os principais elementos receptores de fluxos. 

Por outro lado, o grau de centralidade dos actores apresenta uma média de 

5,067, o que quer dizer que dezasseis actores estão iguais ou acima deste valor. 

Estes dados vêm por um lado confirmar a centralização da rede referida 

anteriormente e, confirmando-se a tendência de que a rede apresenta uma 



REDES DE COOPERAÇÃO INTERORGANIZACIONAL  
o caso das entidades formadoras do Alentejo Central 

Joaquim Fialho 
 

-37- 

dinâmica de actores centrais, em que se sobressaem as entidades de formação 

públicas. 

O quadro seguinte apresenta a destruição da centralidade dos actores 

confirmando as tendências já referidas anteriormente neste ponto e na rede formal. 

 

QUADRO 11 

Centralidade dos actores 

EF18 EF1 EF6 EF14 EF21 EF9 EF25 EF30 EF8 EF3 EF17 EF2 EF13 EF5 EF24 

16 13 11 10 9 8 8 8 7 7 6 6 5 5 5 

EF29 EF4 EF19 EF11 EF12 EF20 EF10 EF26 EF7 EF28 EF22 EF27 EF16 EF23 EF15 

5 4 4 4 3 2 2 1 1 1 1 0 0 0 0 

Fonte: questionário sociométrico 

 

O grau de intermediação da rede (Betweenness) vem confirmar o papel dos 

actores já referidos anteriormente no quadro da centralidade. A intermediação dos 

actores varia entre 156.402 e 0, sendo que na rede informal, 12 actores 

apresentam este ultimo valor (zero). A média é de 24.967. 

Da análise do quadro confirma-se também que a EF18P e EF6AD são 

entidades fulcrais na dinâmica da rede e a EF1P com um papel residual na mesma. 

Note-se que esta entidade nas medidas descritivas anteriores tem assumido um 

posicionamento de destaque. Esta situação deve-se ao facto de se tratar duma 

entidade que recebe muitos fluxos mas, ao contrário, não emite, constituindo um 

buraco na comunicação da rede. Por último, estão presentes na rede doze 

entidades que não desempenham qualquer função de intermediação, funcionam 

como uma lógica de buracos na rede: recebem mas não emitem. Trata-se duma 

rede com muitos buracos estruturais na comunicação entre organizações. 

Estes buracos na rede são sinónimo de estrangulamento na comunicação da 

rede pois são entidades passivas e que bloqueiam as relações na rede numa 

espécie de pergunta sem resposta. Estes indicadores de intermediação vêm 

também enfatizar o deficit de interacção na rede e, por outro lado, reforçar a tese 

de rede da baixa densidade. 
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QUADRO 12 

Intermediação dos actores 

EF18 EF6 EF21 EF24 EF25 EF9 EF14 EF19 EF13 EF8 EF29 EF3 EF30 EF2 EF17 

156.402 107.984 56.410 56.171 44.488 43.927 40.782 40.150 39.828 38.700 38.610 33.044 18.244 16.407 9.936 

EF5 EF11 EF4 EF16 EF12 EF20 EF1 EF23 EF7 EF10 EF26 EF27 Ef28 EF22 EF15 

6.167 1.500 0.250 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: questionário sociométrico 

 

Relativamente à proximidade de entrada entre os actores da rede 

(incloseness) a variação situa-se entre os 13.488 e os 3.333, sendo a média 8,561. 

Das trinta entidades, sete situam-se abaixo da média. 

Esta proximidade dos actores vem confirmar o posicionamento visível no 

grafo e, por conseguinte, reforçar o papel de destaque das principais entidades até 

aqui identificadas: EF1P e EF18P (mantêm posicionamentos semelhantes aos 

obtidos na rede formal). Quer este posicionamento significar que estas duas 

entidades são aquelas que se encontram mais próximas de todas as outras. 

Olhando para os dados destaca-se também: 

 A EF26 e EF12 são entidades que, comparativamente com os dados 

da rede formal, funcionam melhor em lógicas de informalidade. 

 EF15 era segunda entidade mais próxima na rede formal. Encontra-

se agora num extremo da proximidade entre as restantes entidades, 

indiciando pouca predisposição para relacionamentos de tipo 

informal. 

 

QUADRO 13 

Proximidade dos actores 

EF1 EF18 EF26 EF7 EF12 EF6 EF9 EF24 EF13 EF14 

13.488 10.821 10.741 10.741 10.469 10.432 10.247 10.247 10.140 10.035 

EF29 EF30 EF21 EF4 EF11 EF3 EF25 EF17 EF5 EF2 

9.932 9.898 9.898 9.864 9.864 9.864 9.764 9.699 9.667 9.667 

EF19 EF8 EF20 EF16 EF10 EF23 EF27 EF28 EF22 EF15 

9.603 9.416 9.006 3.333 3.333 3.333 3.333 3.333 3.333 3.333 

Fonte: questionário sociométrico 

 

Por outro lado, o «Bonacich Power» fornece elementos sobre a entidade que, 

por força do seu posicionamento na rede, tem mais poder (entenda-se 
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possibilidades de influenciar a comunicação na rede). O quadro seguinte apresenta 

os valores que oscilam entre 0 e 8. Embora não seja a entidade com maior 

proximidade e intermediação, a EF21AS, pela posição que ocupa na rede, é aquela 

que se encontra na posição de poder exercer uma maior influência sobre todas as 

outras. Trata-se dum posicionamento muito privilegiado no quadro geral da rede 

pois, é uma entidade que emite e recebe muitos fluxos, facto que lhe acentua este 

indicador de poder, conferindo-lhe um estatuto de equilíbrio em termos de entradas 

e saídas. 

A EF18 e sobretudo a outra entidade pública (EF1) são entidades que 

assumem um valor modesto na perspectiva deste índice. Tal facto deve-se à sua 

posição de passividade na recepção de fluxos da rede pois, as solicitações que lhes 

são direccionadas, não têm qualquer feedback, sobretudo na EF1: índice “0”. 

A troca de informações na rede é mais regular entre as associações de 

desenvolvimento, indiciando uma maior cooperação entre elas, nomeadamente 

entre a EF6, EF3 e EF25. 

QUADRO 14 

Bonacich Power 

EF1 EF2 EF3 EF4 EF5 EF6 EF7 EF8 EF9 EF10 EF11 EF12 EF13 EF14 EF15 

0 5 7 2 2 7 0 7 3 2 3 1 5 7 0 

EF16 EF17 EF18 EF19 EF20 EF21 EF22 EF23 EF24 EF25 EF26 EF27 EF28 EF29 EF30 

0 4 4 4 2 8 1 0 2 7 0 0 1 2 6 

Fonte: questionário sociométrico 

 

 

Em suma, a interacção das entidades formadoras do Alentejo Central 

caracteriza-se por uma dinâmica ténue de fluxos, cujas principais linhas de acção 

são descritas nas considerações finais aqui apresentadas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Num cenário de constantes mutações sociais, tecnológicas e organizacionais, 

sobressai a inevitabilidade das organizações se agregarem para definição de 

estratégias conjuntas de actuação, nomeadamente ao nível da partilha de recursos, 

como por exemplo, informação e conhecimento, numa postura de cooperação 

interorganizacional e de concertação da acção territorial. 

Por conseguinte, as lógicas de organizações fechadas e auto-suficientes 

parecem estar condenadas ou pelo menos com necessidade de serem 

reconfiguradas. A organização cujo arranjo se situe numa dinâmica de rede pode 

funcionar de forma mais racional e concertada na prossecução dos seus objectivos. 

Da análise das entidades formadoras identificaram-se dois quadros de 

relações interorganizacionais distintos. O primeiro, associado à forma de relação 

estabelecida (formal ou informal) e, um segundo, no tipo (ou essência) da relação: 

1. Relação formal/informal (rede real) subjugada a papéis cultural e 

socialmente organizados assentes em lógicas de relacionamento 

formal (principal forma de relacionamento das entidades formadoras) 

e informal (ligeiramente menos utilizado). 

2. Relação de intercâmbio. Ainda que estruturada por relacionamentos 

de baixa densidade, há registo de alguns recursos partilhados na rede 

através de formas de cooperação muito peculiares, nomeadamente a 

cooperação competitiva limitada preconizada por Alter e Hage35 

(1993). 

As redes sociais podem funcionar como mecanismos de estruturação da 

acção colectiva, beneficiando das acções individuais dos seus actores. Em caso 

algum se poderá falar da inexistência duma rede de entidades formadoras no 

Alentejo Central. Contudo, é evidente que, apesar das suas especificidades, 

                                                 
35 Alter e Hage (1993) identificaram dois grupos de cooperação: 
A competitiva em que fazem parte da rede actores do mesmo sector de mercado, e que contém 
características comuns que potenciam a trica de informações. 
Dentro deste grupo está: 
Cooperação limitada: desenvolve-se quando o principal elemento a ser disponibilizado no processo se 
resume à informação. È a tipologia que apresenta um menor potencial de ganhos, dado que a 
desconfiança entre os membros da rede será algo presente nas suas interacções. 
Cooperação moderada: implica uma taxa de acordos nos quais são sublinhadas as questões de carácter 
operacional. 
Cooperação ampla: encontra-se em segmentos de mercado que implicam elevados investimentos por 
parte das organizações ao nível da tecnologia. P. ex. é potenciador de oligopólios. 
A cooperação simbiótica reporta-se a organizações situadas em diferentes sectores sócio-económicos 
o que, supostamente, aumentará a probabilidade da sua existência, dado que as organizações 
compreendidas neste tipo de acordo não se vêem como concorrentes imediatos. 
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registou-se uma rede fraca em interacções mas, assente em características muito 

particulares, nomeadamente a centralidade das entidades públicas, a força do 

associativismo e relações assentes na concorrência agressiva e confiança 

desconfiante entre entidades formadoras, configurando uma rede com as seguintes 

características:  

 O contexto de acção das EF’s é fortemente influenciado pela 

disponibilidade de Programas de Financiamento 

 A rede formal é mais integradora 

• Rede formal: 2 EF’s Isoladas 

• Rede informal: 4 EF’s isoladas 

 As EF’s públicas assumem um papel central na estrutura da rede. Na 

lógica de «ter dinheiro é ter poder», situação que lhes garante um 

posicionamento privilegiado na rede. As entidades públicas, sobretudo a 

EF18, pelo facto de serem detentoras de muitos recursos, tem uma 

centralidade de entrada grande (EF1 = 18 e EF18= 19 – centralidade 

formal) e uma centralidade de saída menor (EF1 = 0 e EF18 = 5) justificada 

pela procura de recursos por parte das restantes entidades formadoras. 

 A centralidade das EF’s públicas é sinónimo de acção interactiva e de 

influência na rede. As duas entidades públicas apresentam o maior 

número de ligações directas na rede o que as torna menos dependentes e 

mais poderosas em termos do exercício da influência sobre as outras 

entidades. Como refere Hanneman (2001) os actores mais centrais na rede 

são mais poderosos, sobretudo se os compararmos com os actores mais 

periféricos da rede (empresas de consultoria e as associações sectoriais). 

Por conseguinte, na linha do que sustenta o autor, as entidades públicas são 

denominadas de actores de prestígio. 

 A concepção de Planos de Formação assenta em três pilares36: 

 Disponibilidade de Programas de Financiamento 

(41,9%) 

 Sensibilidades individuais (28,9%) 

 Diagnóstico de necessidades de formação (16,0%) 

                                                 
36 Concepção de Planos de formação 

- Evidencia uma base organizativa débil 
- Há uma preocupação constante em viabilizar estruturas de formação existentes (salas, 

equipamentos e pessoas) 
- Entre o trabalho de campo e o tratamento dos dados duas entidades formadoras da rede 

encerraram por dificuldades financeiras. 
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 Laços na rede37 

 Laços fortes 

• Agrupamento de associações de desenvolvimento 

formalmente constituído 

• As entidades sectoriais (3) que trabalham com pessoas 

portadoras de deficiência 

• As duas EF’s intervêm no sector das rochas ornamentais 

 Laços fracos 

• Generalidade das interacções 

 Laços privilegiados 

• Há actores na rede que mantêm laços privilegiados com várias 

entidades formadoras 

 A relação interorganizacional assenta sobretudo na troca de 

informações. As informações técnicas sobre o funcionamento da formação 

(26,7%) são o principal recurso partilhado na rede. Metade dos dirigentes 

(51,6%) referiu ter receios e reserva relativamente à rede, indicador este 

que vem consolidar a tese duma rede parca em interacções. 

 A interacção é um handicap da rede. O excerto que se apresenta reflecte 

a lógica de cooperação que caracteriza a rede: 

 

“A nossa rede é sinónimo de ausência de cooperação. Aqui 

ao lado temos uma entidade que faz alguns cursos iguais 

aos nossos. Sabe qual é o resultado? Nem eles, nem nós 

podemos fazer a formação por falta de formandos. 

Bastava um simples diálogo.” (dirigente EF 27) 

 

 EF’s públicas apresentam uma maior solidez na sua acção 

 Identificaram-se sobreposições de perfis de formação38 ou seja, há 

ofertas de formação idênticas nas várias entidades de formação, situação 

                                                 
37 Não se utilizou a operacionalização da teoria dos laços fortes e fracos de Mark Granovetter (1973) 
Estes laços aqui identificados são uma analogia no sentido de identificar diferentes níveis de interacção 
na rede. 
 
38  
Caso 1: Empresas da área de informática que realizam formação na área dos serviços pessoais e à 
comunidade (EF27 e EF28) 
Caso 2: Associação sectorial na área agrícola que desenvolve também formação na área dos serviços 
pessoais e à comunidade 
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esta que encontra justificação na ausência de regulação do mercado de 

formação profissional. 

 Inexistência de estratégias/planeamento de formação 

 Inexistência de regulação do mercado 

 Em termos futuros39 não se perspectivam grandes metamorfoses. A 

rede do futuro apresenta uma densidade de 31,84% e as duas entidades 

públicas continuarão a assumir o papel de entidades mais centrais na 

interacção na rede. 

 

FIGURA 4 

Grafo da rede do futuro 

 

 

 
 
 

                                                                                                                                               
Situação que resulta da ausência de regulação do mercado e da inexistência de mecanismos de 
cooperação entre as entidades. 
 
39 Foram questionados todos os técnicos das entidades formadoras, solicitando-lhes que referissem 
todas as entidades formadoras que gostassem de manter contatos regulares, priviligiados e estratégicos 
no futuro. 
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Em suma, é fundamental que as organizações reflictam sobre o seu papel 

na estrutura da rede, o impacto das suas intervenções formativas e, 

fundamentalmente, o papel da formação profissional no quadro do Alentejo 

Central. 

Por outro lado, é também imprescindível fomentar uma mentalidade 

estratégica nos actores da formação profissional e acautelar estratégias de 

sustentação das intervenções formativas de forma a minimizar a excessiva 

dependências das variáveis contingenciais (p.exº Programas de Financiamento 

Comunitários). 

Concluindo, a formação profissional assume uma importância estratégica ao 

nível da qualificação dos recursos humanos. Se esta última afirmação não suscita 

grandes dúvidas conceptuais, muitas dívidas ficam em aberto quando estudamos 

um mercado particular de qualificação de recursos humanos duma das regiões 

mais desfavorecidas da União Europeia e constatamos que entre as naturais 

vicissitudes sócio-organizacionais da formação profissional estão questões 

inerentes a lógicas meramente economicistas de desenvolvimento de acções de 

formação profissional. Porque será que continuamos com os mais baixos índices de 

qualificações? Porque será a formação profissional um «negócio» apetecível? 

Porque será que o recrutamento de formandos é tão importante como o dinheiro? 

Onde estão os resultados de cerca de vinte anos de aplicação de apoios 

comunitários para a formação profissional?  

Sem querer traçar um quadro dramático sobre a formação profissional que 

se tem desenvolvido ao longo dos últimos anos, e no qual há excelentes exemplos 

de boas práticas, é tempo de parar e repensar a formação profissional que se tem 

desenvolvido até aqui para evitar erros do passado e repensar novas lógicas de 

qualificação de recursos humanos. 
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